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Assegura o in gresso no serviço Publico Municipal de
Pessoas portadoras de Diabetes, aprovadas no Concurso
Publico Municipal, e da outras providencias.
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Asssegura o ingresso no serviço
público municipal de pessoas
portadoras de Diabetes, aprova
das no Concurso Público Munici
pai, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. lo - Fica assegurado o ingresso no serviço público municipal, na forma
desta Lei, de pessoas portadoras de diabetes aprovadas em concurso públi-
co.

Art. 2o. - Não se constituirá em causa de inabilitação para ingresso no servi
ço público municipal a constatação do diabetes realizada em inspeção médi-
ca, mediante diagnóstico clinico e/ou de resultado de exames laboratoriais
salvo nas seguintes hipóteses:

I - nos casos de complicações graves que comprovadamente afetem
a capacidade de trabalho;

II - trabalho ou função que representem perigo para o próprio diabéti
co ou integridade fisica de outras pessoas

Parágrafo único - As hipóteses de inabilitação constantes nos incisos deste
artigo, deverão ser atestados por três médicos, com caracterização circuns-
tanciada das razões da não habilitação para ingresso no serviço público mu-
nicipal.

Art. 3o. - As pessoas portadoras do diabetes consideradas aptas para o exer
tcát Fsef os ou emprego no serviço público municipal, após a nomeação
ou adnussã , deverão obrigatoriamente, se submeterem à acompanhamento
regular : C tr4amento adequado da disfunção metabólica, segundo critérios
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determinados na inspeção médica e mediante apresentação de caderneta de
avaliação sob pena de suspensão de remuneração.

Art. 4o - Aplicam-se as disposições desta Lei no ingresso ao serviço público
municipal da administração direta, administração indireta, autárquica e
funda cional, inclusive nos casos de cargos comissionados e aos empregos de
con trato por tempo determinado, na forma da legislação em vigor.

Art. 50. - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 6o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

PA 1,

divaldo ESTIMA
Vereador
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JUSTIFICATIVA

No Brasil, de acordo com os dados divulgados pelo Programa
Nacional de Educação e Controle do Diabetes do Ministério da Saúde,
calcula-se que existam cerca de 4,5 milhões de diabéticos e 3,5 milhões de
pessoas com intolerância à glicose, ou seja capazes de desenvolver a dis
função metabólica.

Embora não haja cura definitiva da doença, os portadores do dis-
túrbio podem levar uma vida praticamente normal, desde que observados
os cuidados adequados de acompanhamento e tratamento para controle do
diabetes.

Caso a doença não seja bem controlada, pode acarretar o surgimen
to de graves complicações, que podem levar a diversos graus de invalidez.

A apresentação do presente projeto de Lei visa garantir o acesso de
pessoas portadoras do diabetes no serviço público municipal. Assim, a
simples constatação da doença não poderá inabilitá-los a cargos ou empre
gos públicos.

Ademais, é importante que as pessoas diabéticas, 	 na forma do
artigo 3o da presente propositura, sejam encaminhadas para tratamento e
controle regular do distúrbiuo, de modo a evitar as denominadas complica-
ções.

CÓD. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 06à.  C)-

do processo n° 	606	  de 19..98 	 14  /.• 09 	 /. .9.8 .	 (a) 	 Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 14-09-98

Leis. 9.140/91, 11.276/92, 11.010/91

Decre. 34.366/94

PL. 627/89, 133/90,.477/91,393/93, 413/93,442/94

ADELTNA CICONR
Reg. 100.406

ATM

Ao Nobre Vereador

EDIVALDO ESTIMA:

Para se manifestar sobre as Leis

9.140/91, 11.276/92 e 11.010/91 e sobre o Proje

to de Lei 1316/95, que tratam de matéria simi -

lar à de seu projeto.

22/0/9g)

Arq.

Ao Nobre Vereador

EDIVALDO ESTIMA:

sidente.

Nos termos do despacho do Sr. Pre

22.09.98

BRENO	 Al AN

Assessor Tec\itg. ebele Sabat.
Â. T.

vsa wn
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Senhor Presidente

Diante do despacho de Vossa Excelencia, devo
discordar do mesmo, isto porque a Lei n 2 11.010 de 24/6/91

revogou a Lei n 2 9.140/91(que dispunha sobre o ingresso de

diabéticos no serviço ptiblico municipal). A Lei	 n 2 11.276

dispOe sobre o ingresso de pessoas portadoras de deficien
cia física (redlição ou ausencia de membro ou funçào física)

e sensorial (dificuldade visual ou auditiva).
Assim não 11 qualquer similaridade no teor do PL de

minha autoria com os dispositivos mencionados.
Destarte, requeiro que o PL em questão seja coloca-

do em tramitaçào perante as ComissOes designadas,como

forma de inteira Justiça.

111110b03 de novembro de 1998

Ante a manifestação do autor, à D. Comissão de Constitui-

ção de Justiça, para emissão de pareder.-
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resid nte—

Ai Com. de Conet. e Juetke

i.:..	05- L.1.1....../.....5.i....
	 ..i„Le,t,—.---- ' BRECIO G DELM A N

Amenos Toe. . CUM Sabat.
A. T. 14.

Recebido na Ccmisslo de
72Constituição e J stierva

Erriw/x43  à..." .122h.

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

_

ivaldo ESTIMA
Vereador

sob folha 	  n' .

Ern..J2 AI  ,  -91
(a)	 . /Pkte



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° de 19 	 (a) 	 A/11., 

ht, Nobre Vereador  Mg fitIMP 	 :142,	 -
o	 relatar.

em	 (0 de  Sala da Comiss,,oid3 Coistitui;)

COR 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



nesta data, 	SEGUE  •-"-- 	 juntado 	 documento 	 "'"-7-8* papel para inkirmação, rubricado .

(a)

Em 	 1



iniciativa, pelo que, somos•

Sala da Missão de Constituição e Justiça
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DA COMIS640 DE CONSTIT1JW40
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 606/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador

Edivaldo Estima, que "assegura o ingresso no ' serviço

público municipal de pessoas portadoras de . ,diabetes,

aprovadas no concurso público municipal e dá outras.

providências".

Apesar da nobreza de suas intenç6es, a medida não pode

prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, disptie o art. 37, § 22, III da Lei Orgânica,

que são de iniciativa privativa do Prefeito .as leis que

disponham sobre servidores públicos municipais, seu

regime jurl:dico e provimento de cargos.

Assim, a presente propositura encontra óbice quanto à

PELA ILEGALIDADE.



CAMARA MUNLIPAL DE SAO PAULO

SEGUE, ¡untado nessa data els' .1 """ rubricado sob

f$Iku
1;21=1?

st.szr 7. /Ôgi /	 -12 a)	 4-
AN A

Oficia
A KARRUZ

egislativo

\ \ i
.4.....C....,~ge,5:ffra.X.rmut..N.e

....4r.70.•

reweid. itublAálo dèlciu-,

„
,	 ..	 , o,. "in ,o	 .

f

liag1;:a	 • d es. t,	 .

Coutisridisi	 ,	

1

1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

_da ffe4.
• lb OeFi_

A—P7W fu"
Oficial Legislati

São Paulo, 08 de abril de 1999

MEMO 027/99 -AT  M

Ao Nobre Vereador

EDIVALDO ESTIMA:

O PL 606/98, de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição

e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30

(trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe — Subst.

A T M

BECEBIDO
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/4':.Q

Mr
G abinete do Vereador

EDIVALDO ESTIMA
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

C)	

Papel para informaçâo, rubricado como folha n2 	

do processo ng 	 oG 	 de 19	 3. 4 	/ 	 (a) 	

ANA PAUL RRUZ
Oficial egiMivo

Ao DT.94
Senhora Chefe:

Devido a ausência de recurso do autor, solicito arquivar o presente projeto.

14.05.99

BRENO GANDELMAN
Assessor Tec. Legisi larl. Chefe - Subst.

ATM

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

rfrsiWnentar
41. $4. la,0 101.258

CÓD. 0233
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